
PARECER Nº.                  , DE 2011
DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE A MOÇÃO Nº. 95, DE 2010.

De autoria da Comissão de Direitos Humanos, a Moção em questão visa apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que envide esforços no sentido de que seja aprovado o Projeto de Lei nº 4205, de 2001, que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 1941 – Código de Processo Penal, relativos à prisão, medidas cautelares e liberdade. 
Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 146ª a 150ª Sessões Ordinárias, de 26/11/10 a 02/12/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 33, II, do Regimento Interno Consolidado.

A Moção em comento atende e se enquadra nos termos Regimentais, conforme os artigos 133, I, “f”, e 154 e seguintes da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, na medida em que apela acerca de assunto afeto à esfera de competência do Congresso Nacional.
No mérito, cumpre ressaltar que as inovações têm o específico escopo de tornar as medidas restritivas de liberdade uma exceção em nosso ordenamento jurídico, sendo substituídas, sempre que possível, por estas medidas cautelares que fornecem ao juízo criminal instrumentos hábeis a garantir a aplicação da lei penal.. Não há dúvidas que tal medida representa importante mecanismo ao desenvolvimento dos direitos humanos.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 95, de 2010, na forma do artigo 33, II, do Regimento Interno.

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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